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OFÍCIO/SJMRI Nº 0319/2022                                                               Em 25 de novembro de 2022

Ao
Excelentíssimo Senhor
ALUÍSIO BRAZ
Vereador e Presidente da Câmara Municipal de Araraquara
Rua São Bento, 887 – Centro
14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Pelo presente, tenho a satisfação de encaminhar a Vossa Excelência, nos 
termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, para apreciação dessa Egrégia Casa de 
Leis, o incluso Projeto de Lei que altera a composição do Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional, do Conselho Municipal do Idoso, do Conselho Municipal do Meio 
Ambiente e Sustentabilidade e do Conselho Municipal de Segurança e Cidadania, nos termos 
em que especifica.

A presente propositura tem por objetivo modificar a composição do Conselho 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional nos seguintes termos:

 Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional (COMSAM): 
1) Texto atual: g) 1 (um) representante de entidades socioassistenciais que 

atuam na defesa dos direitos das mulheres; 
Texto proposto: 1 (um) representante da sociedade civil indicado pelo 
Conselho Municipal dos Direitos das Mulheres;

2) Texto atual: h) 1 (um) representante de entidades socioassistenciais que 
atuam na defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes
Texto proposto: 1 (um) representante da sociedade civil indicado pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

3) Texto atual: i) 1 (um) representante de entidades socioassistenciais que 
atuam na defesa dos direitos da pessoa idosa; 
Texto proposto: 1 (um) representante da sociedade civil indicado pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa;

4) Texto atual: j) 1 (um) representante de entidades socioassistenciais que 
atuam na defesa dos direitos de igualdade racial e de povos de religiões de 
matriz africana; 
Texto proposto: (um) representante da sociedade civil indicado pelo 
Conselho Municipal de Combate ao racismo e Discriminação Racial 
(COMCEDIR);

5) Texto atual: k) 1 (um) representante de entidades socioassistenciais que 
atuam na defesa dos direitos da população em situação de rua; 
Texto proposto: 1 (um) representante da sociedade civil indicado pelo 
Comitê Municipal da População em Situação de Rua;
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6) Texto atual: l) 3 (três) representantes de associações de pais e mestres do 
Município de Araraquara; 
Texto proposto: Alterar para: 2 (dois) representantes da sociedade civil 
indicados pelo Conselho Municipal da Educação;

7) Texto atual: m) 3 (três) representantes dos conselhos de usuários da saúde; 
Texto proposto: 1 (um) representante do Conselho Municipal de Saúde;

 Conselho Municipal do Idoso: 
1) Texto atual: c) 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Cultura; 

Texto proposto: c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal d1 Cultura;
2) Texto atual: d) 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Esportes 

e Lazer; 
Texto proposto: d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de 
Esportes e Lazer;

3) Texto atual: d) 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de 
Planejamento e Participação Popular; 
Texto proposto: d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Participação Popular;

4) Excluir o representante do PROCON Araraquara 
5) Texto atual: a) 3 (três) representantes de grupos de convivência distintas; 

Texto proposto: a) 2 (dois) representantes de grupos de convivência 
distintas; 

6) Texto atual: a) 05 (cinco) representantes das reuniões plenárias do 
Orçamento Participativo, sendo que destes membros 4 (quatro) serão 
oriundos das plenárias regionais e 1 (um) será oriundo de plenária 
específica sobre a temática do idoso;
Texto proposto: III, a) 02 (dois) representantes da sociedade civil oriundos 
das assembleias do Orçamento Participativo.

 Conselho Municipal do Meio Ambiente e Sustentabilidade: previsão de que os 
membros do Conselho passarão a ter suplentes;

 Conselho Municipal de Segurança e Cidadania:
1) Texto atual: g) 4 (quatro) representantes dos Conselhos Comunitários de 

Segurança do Estado de São Paulo - CONSEG's;
Texto proposto: g) 2 (dois) representantes dos Conselhos Comunitários de 
Segurança do Estado de São Paulo (CONSEGs);

2) Texto atual: i) 2 (dois) representantes de Associações de Pais e Mestres, 
vinculadas aos estabelecimentos de ensino, respeitando-se a 
representação por região geográfica;
Texto proposto: i) 2 (dois) representantes da sociedade civil indicados pelo 
Conselho Municipal da Educação;

3) Texto atual: l) 2 (dois) representantes dos grêmios estudantis constituídos 
no Município;
Texto proposto: l) 2 (dois) representantes da sociedade civil indicados pelo 
Conselho Municipal da Juventude; 
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Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, 
entendemos estar plenamente justificada a sua apresentação, por certo, irá merecer a 
aprovação desta Casa de Leis.

Finalmente, por julgarmos esta propositura como medida de urgência, 
solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos 
termos do art. 80 da Lei Orgânica do Município de Araraquara.

Valemo-nos do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente, 

EDINHO SILVA
Prefeito Municipal 
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PROJETO DE LEI Nº

Altera a composição do Conselho Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional, do 
Conselho Municipal do Idoso, do Conselho 
Municipal do Meio Ambiente e 
Sustentabilidade e do Conselho Municipal de 
Segurança e Cidadania, nos termos em que 
especifica.

Art. 1º A Lei nº 8.973, de 11 de maio de 2017, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 3º ................................................................................................................

.............................................................................................................................

II – .......................................................................................................................

.............................................................................................................................

g) 1 (um) representante da sociedade civil indicado pelo Conselho Municipal 
dos Direitos das Mulheres; 

h) 1 (um) representante da sociedade civil indicado pelo Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente (COMCRIAR);

i) 1 (um) representante da sociedade civil indicado pelo Conselho Municipal 
dos Direitos da Pessoa Idosa;

j) 1 (um) representante da sociedade civil indicado pelo Conselho Municipal de 
Combate ao racismo e Discriminação Racial (COMCEDIR);

k) 1 (um) representante da sociedade civil indicado pelo Comitê Municipal 
“Novos Caminhos - a Rua e outras Possibilidades”;

l) 2 (dois) representantes da sociedade civil indicados pelo Conselho Municipal 
da Educação;

m) 1 (um) representante da sociedade civil do Conselho Municipal de 
Saúde;”(NR)

Art. 2º A Lei nº 8.033, de 7 de outubro de 2013, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 6º ................................................................................................................

I – ........................................................................................................................

.............................................................................................................................

c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Cultura;

d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer;

.............................................................................................................................
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h) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 
Participação Popular; 

.............................................................................................................................

II – .......................................................................................................................

a) 2 (dois) representantes de grupos de convivência distintas;

.............................................................................................................................

III – ......................................................................................................................

a) 2 (dois) representantes da sociedade civil oriundos das assembleias do 
Orçamento Participativo;”(NR)

Art. 3º A Lei nº 8.969, de 11 de maio de 2017, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 3º O COMDEMA será composto pelos seguintes membros e seus 
respectivos suplentes:”(NR)

Art. 4º A Lei nº 8.972, de 11 de maio de 2017, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 3º ................................................................................................................

.............................................................................................................................

II – .......................................................................................................................

.............................................................................................................................

g) 2 (dois) representantes dos Conselhos Comunitários de Segurança do Estado 
de São Paulo (CONSEGs);

.............................................................................................................................

i) 2 (dois) representantes da sociedade civil indicados pelo Conselho Municipal 
da Educação;

.............................................................................................................................

l) 2 (dois) representantes da sociedade civil indicados pelo Conselho Municipal 
da Juventude;”(NR) 

Art. 5º Fica revogada a alínea “k” do inciso I do “caput” do art. 6º da Lei nº 
8.033, de 2013.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 25 de novembro de 2022.

EDINHO SILVA
Prefeito Municipal


	Sino.Siscam.ChaveArquivo: 04A29T0T4KS5989R
		2022-11-25T17:25:06-0300


		2022-11-25T17:25:06-0300


		2022-11-25T17:25:06-0300


		2022-11-25T17:25:06-0300


		2022-11-25T17:25:06-0300




